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Resumo: 
O presente estudo investigou a relação entre os gastos com Tecnologia da Informação (TI) e o 
Timeliness da homologação dos Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária (RREO) das 
entidades governamentais brasileiras municipais e estaduais, separadamente. A relação entre a 
TI e a pontualidade dos relatórios financeiros demonstra-se fato de análise intrínseca para 
gestores e investidores (stakeholders), tendo em vista que a Tecnologia da Informação pode 
afetar o timeliness. Pesquisas na área privada, como em Johnston e Zhang (2018); culminaram 
na relação inversa entre o investimento em TI e o timeliness / audit delay. Contudo, a relação 
entre a TI e a pontualidade na área governamental foi pouco explorada, lacuna que este estudo 
pretende preencher. Para tanto, elaboraram-se duas amostras, entre 2015 a 2018, Estados e 
Municípios, nas quais se executaram três modelos de regressão com o intuito de observar o 
impacto das variáveis gastos com TI (𝐺𝑇𝐼௜,௧), controle retificação (𝑅𝐸𝑇௜,௧), matriz de saldos 
contábeis (𝑀𝑆𝐶௜,௧) e o endividamento governamental (𝐸𝑁𝐷௜,௧) e quantidade de habitantes 
൫𝑃𝑂𝑃௜,௧൯ sobre a variável explicada ൫𝑇𝑖𝑚𝑒𝑙𝑖𝑛𝑒𝑠𝑠௜,௧൯, com base nos RREOs. Os resultados 
corroboram com as pesquisas anteriores de que os investimentos em TI estão negativamente 
relacionados ao atraso dos relatórios financeiros RREOs, tanto na amostra dos Estados quanto 
na amostra dos Municípios. De acordo com os achados, os resultados sugerem de que quanto 
mais o ente governamental investir em TI, mais célere será a homologação de seus RREOs. 
 
Palavras-chave: tecnologia da informação; timeliness; setor público. 
 
Abstract: 
The present study investigated the relationship between the expenses with Information 
Technology (IT) and the Timeliness of the Summary Reports of Budget Execution (RREO) 
homologation of the Brazilian municipal and state government entities, separately. The 
relationship between IT and the timeliness of financial reporting is a fact of intrinsic analysis 
for managers and investors (stakeholders), considering that Information Technology can affect 
opportunity. Research in the private area, as in Johnston and Zhang (2018); culminated in the 
inverse relationship between IT investment and punctuality/delay in auditing. However, the 
relationship between IT and punctuality in the government area has been little explored, a gap 
that this study intends to fill. To this end, two were developed, between 2015 and 2018, States 
and Municipalities, in which three regression models were run in order to observe the impact 
of the variables spent on IT (GTI୧,୲), correction control (RET୧,୲), accounting balance matrix 
(MSC୧,୲) and indebtedness government (END୧,୲) and number of inhabitants ൫POP୧,୲൯  on the 
explained variable ൫Timeliness୧,୲൯, based on information from summary budget execution 
reports (RREOs). The results corroborate with previous surveys that IT investments are 
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negatively related to the timeliness of financial reports RREOs both in the sample of the States 
and in the sample of the Municipalities. According to the findings, the results obtained show 
that the more the government entity invests in IT, the faster will be the approval of its RREOs. 
 
Keywords: information technology; timelines; public sector. 
 
1 Introdução 

Há mais de 200 anos da primeira revolução industrial, as organizações econômicas, 
políticas e sociais vêm se alterando com os avanços tecnológicos, os quais têm ocorrido de 
forma exponencial nos anos 2000 com a quarta revolução industrial, que tem como 
característica precursora o crescimento computacional e as combinações tecnológicas 
(MAGALHÃES; VENDRAMINI, 2018). 

Segundo Deitos (2003), deve-se destacar que uma das primeiras funções empresariais a 
se utilizar dos recursos da Tecnologia da Informação (TI) foi a contabilidade, decorrente do 
crescente volume dos dados a serem processados por contadores, conjuntamente com o curto 
espaço temporal de processamento da informação, obrigou-os à utilização de ferramentas e 
procedimentos com capacidade de processamento de grandes volumes de dados, de forma 
célere. 

Recursos tecnológicos, como o software atrelado ao microcomputador, possibilitam que 
os registros contábeis sejam realizados de forma mais eficiente, breve e econômica 
(HOLLAND, 2000). Logo, o processo de produção e emissão dos relatórios financeiros pode 
ser melhorado com o aproveitamento da TI (JOHNSTON; ZHANG, 2018). 

Os relatórios financeiros fomentam os usuários da informação contábil (stakeholders), 
dentre eles gestores e investidores, a predizerem os fluxos de caixa futuros da entidade 
(HENDRIKSEN; VAN BREDA, 2016) e se suprirem de dados para as tomadas de decisões 
que julgarem necessárias. 

Para tanto, a informação contábil tem como propriedade, que a torna útil à tomada de 
decisão, características qualitativas (HENDRIKSEN; VAN BREDA, 2016), dentre elas a 
tempestividade conforme Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – NBC 
TSP Estrutura Conceitual (CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE – CFC, 2016) e o 
fato dela ser oportuna (HENDRIKSEN; VAN BREDA, 2016). 

A tempestividade conforme a Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (NBC TSP) Estrutura Conceitual (CFC, 2016) se refere à disponibilidade da 
informação contábil aos seus usuários, a tempo de esta atuar na decisão a ser tomada e, 
influenciar no processo avaliativo quanto à prestação de contas e responsabilização 
(accountability). A ausência de tempestividade pode tornar a informação menos útil, como 
salienta a norma. 

A qualidade da informação contábil é um conceito complexo que abrange outras 
características definidas pela NBC TSP Estrutura Conceitual (2016) como relevância, 
representação fidedigna, compreensibilidade, comparabilidade e verificabilidade, e que não 
foram abordadas neste estudo. Em alguns casos, é necessário um equilíbrio (trade-off) entre 
essas caraterísticas, inclusive a tempestividade, com o fim de satisfazer aos objetivos da 
elaboração e da divulgação da informação contábil.  

Correlato à tempestividade, Hendriksen e Van Breda (2016) definem oportunidade 
como o fato de a informação estar disponível ao tomador de decisão, antes que esta perca a 
capacidade de influenciar na tomada de decisão. 

Logo, se tem uma equivalência entre os termos, defendidos por Da Silva, De Souza e 
Klann (2016) ao citarem que apesar de possuírem modelos econométricos distintos, ambos se 
referem à velocidade da informação contábil estar disponível aos tomadores de decisão, em 
teoria, de forma tempestiva. Denominados na literatura internacional com o termo timeliness. 
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Para obtenção das informações tempestivas, por meio da redução dos “atrasos” nos 
relatórios financeiros, Johnston e Zhang (2018) defendem o investimento em TI como forma 
de automatização e simplificação do processo de fechamento contábil e emissão destes 
relatórios. 

No cerne dos investimentos em Tecnologia da Informação, há estudos que demonstram 
que os sistemas de TI se relacionam com fluxo de informações mais eficientes (JOHNSTON; 
ZHANG, 2018) e à alavancagem de recursos (CLARKE; MACHADO, 2006). Culminando no 
crescimento, de forma exponencial, dos gastos com a tecnologia da informação nas corporações 
(JOHNSTON; ZHANG, 2018), tanto internacionalmente quanto nacionalmente. Razoável 
afirmar que TI não é a única variável que explica a pontualidade dos relatórios financeiros 
(timeliness), onde outras variáveis podem influenciar tais como ambiente do país, nível de 
tecnologia, tamanho dos recursos, tendências dos gestores, monitoramento, complexidade 
contábil, governança, relatórios de auditoria, performance, dentre outros (COURTIS, 1976; 
GIVOLY; PALMON, 1982). Parte do efeito de tais fatores podem estar contido nas variáveis 
escolhidas no presente estudo. 

Diante todo o exarado, a relação entre a TI e o timeliness demonstra-se fato de análise 
intrínseca para gestores e investidores (stakeholders), tendo em vista que a Tecnologia da 
Informação pode afetar o timeliness (JOHNSTON; ZHANG, 2018). Sendo um tema 
contemporâneo, tendo em vista que o estudo seminal da relação entre o timeliness e a TI data 
de 2013, no estudo de Kim, Nicolaou e Vasarhelyi (2013).  

Contudo, se observa no âmbito internacional, conforme constatou Johnston e Zhang 
(2018), a ausência de estudos empíricos quanto à relação entre a TI e a tempestividade da 
publicação, nos prazos legais e normativos, dos relatórios financeiros (timeliness). Estudos 
estes, também não encontrados no âmbito nacional, em buscas realizadas nas principais bases 
de publicações acadêmicas e empíricas. Todavia obtiveram-se estudos em separado, 
justificando-se assim, uma lacuna de pesquisa a ser preenchida por este presente estudo (a 
relação entre TI e o Timeliness). 

Diante do exposto acima, este trabalho tem como problema de pesquisa: Qual é a relação 
entre os gastos orçamentários com Tecnologia da Informação (TI) e o timeliness dos Relatórios 
Resumidos de Execução Orçamentária (RREO) nos governos estaduais e municipais 
brasileiros? O objetivo do estudo é investigar a relação entre os gastos sob a rubrica de 
Tecnologia da Informação (TI) e o Timeliness da data de homologação dos relatórios 
financeiros RREOs dos governos municipais e estaduais do Brasil, separadamente, por meio de 
teste de hipóteses, desenvolvidas no capítulo dois deste presente estudo. 

Os modelos econométricos utilizados tiveram como base a literatura internacional 
adaptada à situação nacional, em destaque, os estudos de Johnston e Zhang (2018), Henke e 
Maher (2016), detalhados no próximo capítulo. A fonte de informação utilizada nesta pesquisa, 
foco das análises aqui descritas, foi a base de dados publicados no Sistema de Informações 
Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi) no período de 2015 a 2018. 

Um dos resultados encontrados por esta pesquisa vai ao encontro do resultado observado 
no estudo de Johnston e Zhang (2018) de que os gastos com TI são negativamente relacionados 
ao atraso na homologação dos relatórios financeiros RREOs. Sugere, portanto, que quanto mais 
o ente governamental investir em TI, mais célere será a homologação de seus RREOs. 

Como contribuição, esta pesquisa buscou a inserção no mercado de pesquisa brasileiro 
da correlação entre os gastos de TI e suas infraestruturas com o timeliness dos relatórios 
financeiros RREOs e, no mercado de pesquisa internacional, desta relação nas entidades 
governamentais brasileiras.  

A relevância e a implicação social deste estudo é subsidiar a decisão dos gestores 
governamentais quanto à necessidade de investimento em Tecnologia da Informação na 
referência do timeliness dos relatórios RREOs governamentais brasileiros. Implicando assim, 



 Brazilian Journal of Quantitative Methods Applied to Accounting 

 

SALLES, E. B. M.; BOENTE, D. R.. Timeliness e gastos com ti no setor público brasileiro. CONTABILOMETRIA - Brazilian Journal of 
Quantitative Methods Applied to Accounting, Monte Carmelo, v. 11, n. 1, p. 69-85, jan.-jun./2024. 

72 

no incentivo ao investimento em TI para a redução do timeliness dos relatórios RREOs no 
governo brasileiro. 

Esta pesquisa está dividida em cinco capítulos: o capítulo um, capítulo atual que finda, 
sendo a introdução, o capítulo dois com o referencial teórico e o desenvolvimento das hipóteses 
de pesquisa, o capítulo três com a metodologia de pesquisa e o modelo de regressão a ser 
utilizado, o capítulo quatro com a análise dos dados e o capítulo 5 com as considerações finais. 
 
2 Revisão da Literatura 

A revisão da literatura apresenta os principais referenciais sobre tecnologia da 
informação, timeliness, sanções institucionais, e relações entre essas variáveis. 

 
2.1 Tecnologia da informação 

Bedford e Baladouni (1962) posicionaram a comunicação como elemento essencial ao 
cumprimento das funções da Contabilidade e por isso argumentam o uso da Teoria da 
Comunicação para aprimoramento da utilidade das informações contábeis. Para alcançar tal 
utilidade, Dantas et al (2005) salientam que a instituição deve divulgar informações qualitativas 
e quantitativas que possibilitem aos usuários formar uma compreensão das atividades 
desenvolvidas e dos seus riscos, observando, dentre outros, o aspecto da tempestividade. 

O desenvolvimento da contabilidade governamental ocorre com a implantação de novos 
normativos, padrões e tecnologias, padrões estes, propostos pela primeira vez em 1900 pelo 
comitê da Liga Municipal Nacional dos Estados Unidos (CHATTERS, 1939). Chatters (1939) 
pesquisou o presente e o futuro da contabilidade governamental, demonstrando que a 
contabilidade do governo tinha evoluído tecnologicamente em diversos ramos, como a 
contabilidade governamental geral e a orçamentária, mas apenas iniciado na contabilidade de 
custos. Sendo que a contabilidade orçamentária era controlada por “máquinas contábeis”, 
implantadas em decorrência do elevado volume de verificações exigidas pelas normas 
governamentais. O autor demonstrou ainda que a contabilidade governamental apresentou 
melhores desenvolvimentos nas cidades com densidade populacional acima de 10.000 
habitantes, em decorrência das melhores estruturas físicas, políticas e de pessoal.  

Mais tarde, Morgan e Draper (1952) debateram as perspectivas de descobertas de 
produtos revolucionários ou novas invenções que melhorariam substancialmente os lucros em 
um futuro imediato. Neste trabalho, os pesquisadores detalharam a evolução das máquinas de 
escritório que demonstravam aos seus usuários como eles poderiam fazer o seu trabalho de 
forma mais rápida, fácil e lucrativa, sendo que os desenvolvedores dos maquinários tinham a 
necessidade de fornecer algo melhor, mais eficiente, ou mais econômico do que as empresas 
concorrentes estavam oferecendo. Morgan e Draper (1952) defenderam que as máquinas 
tornavam o cotidiano profissional mais rápido e lucrativo, com o detalhamento de maquinários 
da época até o advento dos computadores, que inicialmente realizavam simples operações 
matemáticas para depois terem a introdução dos problemas de negócios. 

Há estudos (CHATTERS, 1939; MORGAN; DRAPER, 1952) que vinculam a 
Tecnologia da Informação ao aumento de produtividade e ganhos de eficiência, contudo, a 
implantação de novas tecnologias de geração e transmissão da informação contábil, reduzindo 
distâncias e tempo de processamento, é um cenário temeroso e desafiador aos profissionais 
(DEITOS, 2003). Temeroso, pois a tecnologia pode encerrar a atividade desenvolvida por 
determinados profissionais e, desafiador por instigar mudanças na busca de outros meios de 
crescimento e sobrevivência profissional (DEITOS, 2003). 

Para evidenciar a relação do investimento em TI e a melhoria de desempenho 
empresarial, Lim et al. (2011) realizaram meta-análise de estudos referentes a investimentos 
em Tecnologia da Informação, sintetizando o resultado dos estudos empíricos dos 21 anos 
anteriores à pesquisa. Lim et al. (2011) confirmaram, em seu estudo, que a relação entre o 
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investimento em TI e o desempenho financeiro da empresa eram positivos em todos os casos 
estudados, sendo a correlação do investimento em TI maior quando mensurado a medidas de 
mercado do que por métricas contábeis. Os autores (LIM et al., 2011) também demonstraram 
que as empresas não publicam separadamente os gastos com TI em suas demonstrações 
financeiras, o que dificulta a coleta de dados por parte dos pesquisadores da TI. 

Então, os estudos de Chatters (1939) e Morgan e Draper (1952) corroboram com as 
conclusões dos estudos de Lim et al. (2011) e Deitos (2003), em que as inovações tecnológicas 
melhoram o desempenho organizacional e, reduzem o tempo necessário para o processamento 
da informação. 

 
2.2 Timeliness 

Conforme Kaur (2014) e Dyer e McHugh (1975), os estudos referentes ao timeliness 
(tempestividade/oportunidade) da informação contábil decorrem desde 1954, quando a 
American Accounting Association demonstrou que um dos elementos essenciais da divulgação 
contábil é a sua tempestividade. 

Dyer e McHugh (1975) informaram que diversos analistas financeiros, contadores e 
gerentes defendem que a pontualidade é uma característica importante das demonstrações 
financeiras. Em mesma linha, Courtis (1976) defendeu que o timeliness é um dos objetivos 
qualitativos das demonstrações financeiras, que exige brevidade nas publicações contábeis. 
Esta brevidade visa a assegurar que as informações financeiras sejam disponibilizadas em 
tempo hábil aos investidores e partes interessadas (stakeholders) (COURTIS, 1976). 

Além desses, Dwyer e Wilson (1989) investigaram os fatores que influenciavam no 
timeliness dos relatórios municipais de 142 cidades nortes americanas. Dentre os resultados, 
estes autores observaram que: Municípios com regulação contábil emitiam seus relatórios mais 
tardiamente que os Municípios não regulados, cidades que reportavam boas notícias eram mais 
céleres que as cidades que reportavam más notícias, opiniões de auditoria menos significativas 
apresentaram menor tempo entre a data da opinião do auditor e a data do envio do relatório. 

Ainda na área governamental, McLelland e Giroux (2000) pesquisaram o timeliness dos 
relatórios de auditoria de 164 cidades norte americanas com mais de 100 mil habitantes no ano 
de 1996, observando que o prazo médio de emissão do relatório ficou em 125 dias. Ao comparar 
seus resultados com demais pesquisadores da década de 80, McLelland e Giroux (2000) 
observaram que, apesar dos avanços tecnológicos, a regulamentação também mudou e, o atraso 
dos relatórios de auditoria que estavam em média em três meses aumentou para quatro meses. 
Destacando que, a regulamentação aumentou timeliness dos relatórios de auditoria e, a 
implantação de novas tecnologias compensou parte deste aumento (MCLELLAND; GIROUX, 
2000), ou seja, sem a tecnologia o aumento do timeliness seria superior ao um mês observado. 

Assim como McLelland e Giroux (2000), Payne e Jensen (2002) destacaram que os 
avanços tecnológicos e os marcos regulatórios influenciaram no atraso dos relatórios de 
auditoria. Payne e Jensen (2002) examinaram o impacto das características das empresas de 
auditoria municipais e o processo de auditoria municipal no atraso dos relatórios de auditoria, 
em 410 Municípios com mais de cinco mil habitantes, com o exercício fiscal findo em 1992.  

No Brasil, Pereira e Costa (2012) pesquisaram em empresas listadas na bolsa de valores 
brasileira do período de 1999 a 2008, os fatores determinantes ao atraso dos relatórios de 
auditoria (audit delay), apresentando com significância as variáveis: tipo de parecer, tamanho 
do cliente, divulgação de prejuízos (más notícias), adoção de normativo IFRS no Brasil e 
divulgação de resultados extraordinários. Sendo insignificantes as variáveis de tipo auditoria e 
troca de auditoria (PEREIRA; COSTA, 2012). 

Apesar da vasta quantidade de pesquisas sobre o timeliness na área privada, poucas 
pesquisas foram realizadas no mercado governamental norte americano, possivelmente em 
decorrência da necessidade da realização de uma grande coleta de dados de forma manual nos 
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relatórios anuais, publicados pelo governo (HENKE; MAHER, 2016). Os autores Henke e 
Maher (2016) guiaram seus estudos nos efeitos do timeliness na classificação dos títulos 
emitidos por municípios norte-americanos, destacando como relevância do assunto o tamanho 
do mercado com 44.000 emissores e um volume de US$ 3,7 trilhões.  

Dentre os resultados obtidos, Henke e Maher (2016) obtiveram os seguintes achados: 
há uma associação entre o atraso nos relatórios governamentais e os ratings dos títulos mais 
baixos e o aumento do prazo de divulgação está negativamente relacionado com o rating do 
título emitido e com o aumento dos custos dos juros financiadores da dívida pública. Henke e 
Maher (2016) destacaram em sua pesquisa que o mercado governamental norte americano 
apesar de incentivar a publicação de forma célere, não se tinha a normatização da 
obrigatoriedade de prazos para publicação, por parte das entidades regulamentadoras. Os 
governos encerravam suas demonstrações apenas uma vez por ano (HENKE; MAHER, 2016). 

Conforme os estudos de Dyer e McHugh (1975), Courtis (1976), Dwyer e Wilson 
(1989), McLelland e Giroux (2000), Payne e Jensen (2002), Pereira e Costa (2012), Kaur (2014) 
e Henke e Maher (2016) (demonstrados anteriormente) tem-se que a tempestividade é uma 
característica precípua das demonstrações financeiras e de auditoria. Cabe destacar que as 
únicas variáveis com características relacionais (positiva ou negativa) com o timeliness, de 
forma homogênea dentre os estudos demonstrados, são a “tecnologia” e a “regulação do 
mercado”, sendo a primeira com relacionamento negativo com o timeliness e, a segunda com 
relacionamento positivo. 

 
2.3 O timeliness e a tecnologia da informação 

Como primeira pesquisa a realizar o estudo do impacto de um sistema ERP (sistema de 
planejamento de recursos empresariais) e o atraso no relatório de auditoria (audit delay) cita-se 
a pesquisa de Kim, Nicolaou e Vasarhelyi (2013). Estes autores obtiveram evidências empíricas 
de que o investimento na implantação do ERP está negativamente relacionado ao atraso do 
relatório de auditoria. 

Du e Wu (2018) investigaram a tecnologia XBRL, direcionada à relação da tecnologia 
ao timeliness dos relatórios financeiros de empresas públicas, obtendo como resultado que os 
relatórios entregues com a utilização da tecnologia XBRL eram mais tempestivos que os 
entregues sem esta tecnologia. 

Na busca quanto à compreensão da relação entre a intensidade de TI e o atraso nos 
relatórios financeiros e de auditoria, Johnston e Zhang (2018) obtiveram como resultados: a 
confirmação da hipótese de pesquisa de que o investimento em TI reduz o atraso dos relatórios 
financeiros, por meio da automação de processos vinculados à sua emissão e que a intensidade 
de TI está negativamente relacionada com o atraso nos relatórios financeiros e de auditoria, 
sendo mais relevante em empresas que possuem como estratégia a automação em TI.  

Logo, os estudos de Kim, Nicolaou e Vasarhelyi (2013), Du e Wu (2018) e Johnston e 
Zhang (2018), que investigaram a relação entre o timeliness e os investimentos em TI vão ao 
encontro dos estudos que versaram sobre tecnologia da informação (subtítulo 2.2) e sobre o 
timeliness (subtítulo 2.3) separadamente. Ou seja, a tecnologia reduz o tempo de processamento 
da informação, culminando assim, na sua relação negativa com o atraso dos relatórios 
financeiros e de auditoria (timeliness). 

 
2.4 O timeliness e as sanções institucionais 

Sob a ótica da Teoria Positiva da Contabilidade, Watts e Zimmerman (1986) indicaram 
que a existência dos custos políticos como resultado de um equilíbrio entre duas forças. 
Segundo os autores, existem alguns fatores que afetam o sucesso dos processos políticos, tais 
como os custos de informação, os interesses heterogêneos dentro dos grupos e os custos 
organizacionais. 
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No âmbito do setor público, salienta-se que em conformidade com a Constituição do 
Brasil de 1988, a Lei Complementar n. 101 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF) (BRASIL, 
2000), e as Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) n. 702 de 2014, 743 de 2015, 
841 de 2016 e 896 de 2017, o prazo de envio do RREO pelos entes governamentais brasileiros 
é de 30 dias após o encerramento do bimestre, sob pena deste não poder contratar operações de 
crédito ou receber transferências voluntárias até a devida regularização. Entretanto, a imposição 
de todos esses limites pode ser benéfica, ao passo que proporciona maior responsabilidade na 
gestão fiscal (OLIVEIRA; PETER; MENESES, 2010). 

Concomitante a esta “penalidade legislativa”, Souza, Silva, Araujo e Silva (2010) 
destacam o fato de que devido ao envio dos relatórios em prazo posterior ao prazo legal, ou até 
mesmo à sua não entrega, os demonstrativos financeiros consolidados não representarão 
fielmente a situação vigente dos Estados e Municípios Brasileiros. O que comprometerá a 
principal atribuição das informações consolidadas, que se refere a ser um instrumento de 
informações externas, de planejamento e controle tanto para os administradores públicos quanto 
para os cidadãos brasileiros (SOUZA et al., 2010). 

Por consequência da penalização, há uma propensão à distorção do conteúdo 
informacional para cumprir os prazos estabelecidos, podendo afetar negativamente a relevância 
e a compreensibilidade dos usuários sobre os relatórios financeiros (HAGERMAN; 
ZMIJEWSKI, 1979; WATTS; ZIMMERMAN, 1986; OLIVEIRA; PETER; MENESES, 2010). 

 
2.5 Hipóteses de pesquisa 

A revisão literária dos estudos que versam a respeito dos investimentos em Tecnologia 
da Informação, demonstrados anteriormente, condizem com a síntese do estudo dos autores 
Lim et al. (2011), onde os investimentos em TI estão positivamente relacionados à melhora de 
performance das entidades. 

Ao relacionar o investimento em TI ao timeliness dos relatórios financeiros espera-se 
que à medida que a entidade aumente sua tecnologia, uma parte de seu sistema de informações 
contábeis seja automatizada, tornando a coleta das informações necessárias para a preparação 
dos relatórios financeiros, e consequentemente a sua divulgação, mais céleres (Johnston & 
Zhang, 2018). Fato também observado na área governamental por Henke e Maher (2016) ao 
citarem que os governos que divulgam suas informações financeiras de forma mais oportuna, 
detêm, provavelmente, sistemas contábeis mais eficientes e precisos. 

Mesmo com a citação em forma de “proposição” de Henke e Maher (2016) da relação 
entre a TI e o timeliness na área governamental, não foram encontrados estudos quanto este 
campo de investigação em específico (TI, timeliness e governo), o que justifica este presente 
estudo e a questão problema a ser investigada. 

Logo, para responder à questão-problema de pesquisa, concomitantemente com a 
observação de que as pesquisas de Kim, Nicolaou e Vasarhelyi (2013) e Johnston e Zhang 
(2018) indagaram e, confirmaram suas hipóteses por meio da relação inversa entre a TI e o 
atraso dos relatórios financeiros (timeliness), geraram-se as seguintes hipóteses de pesquisa a 
serem testada neste presente estudo por meio do teste-t: 

H0 (hipótese por negação): Gastos orçamentários com Tecnologia da Informação e 
atraso dos Relatórios de Execução Orçamentária não estão negativamente relacionados. 

H1 (hipótese por afirmação): Gastos orçamentários com Tecnologia da Informação e 
atraso dos Relatórios de Execução Orçamentária estão negativamente relacionados. 

 
3 Metodologia da Pesquisa 

Este capítulo apresenta os principais delineamentos metodológicos, como população e 
amostra, modelos empíricos e tratamento dos dados. 
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3.1 População e amostra 
Esta pesquisa tem a característica de uma pesquisa empírica descritiva e quantitativa, 

utilizando banco de dados secundários. Os dados foram obtidos da base de dados pública do 
Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi) de onde foram 
extraídos os Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária (RREO), os históricos de datas 
de homologação dos relatórios RREOs e MSCs, dos Estados e Municípios Brasileiros no 
período de 2015 a 2018. 

O RREO foi escolhido em contrassenso ao RGF em decorrência da possibilidade do 
RREO apresentar maior comparabilidade entre os relatórios, por serem consolidados e enviados 
por um único poder do ente da Federação, além de compor um banco de dados com mais 
observações para o teste de hipóteses, tendo em vista sua frequência bimestral, em contraposto 
à periodicidade quadrimestral do relatório RGF (Portarias da STN n. 702 de 2014, 743 de 2015, 
841 de 2016 e a 896 de 2017). 

Conforme as Portarias da STN n. 86 de 2014, 702 de 2014, 743 de 2015, 841 de 2016 e 
a 896 de 2017, o RREO foi inserido no Siconfi no exercício de 2015, motivo pelo qual o sistema 
Siconfi não possui dados do RREO pretéritos ao exercício citado. Anteriormente à 2015, o 
RREO era entregue por meio de formulários ao SISTN (Portarias da STN n. 863 de 2011). Dada 
à inviabilidade do levantamento manual das informações contidas no SISTN, a presente 
pesquisa limitou-se em utilizar os dados disponíveis no sistema Siconfi. 

Para composição da amostra deste presente estudo foram extraídas as despesas 
orçamentárias liquidadas da subfunção “Tecnologia da Informação” pertencente à função 
“Administração” do anexo dois dos RREOs (demonstrativo da execução das despesas por 
função/ subfunção). Salienta-se que não foram realizadas validações ou auditorias na 
classificação das despesas orçamentárias do banco de dados (devido à inviabilidade), 
pressupondo assim, que o responsável pelo relatório homologado classificou corretamente o 
gasto orçamentário declarado no Siconfi. 

Selecionou-se a despesa liquidada consoante à Lei n. 4.320 (BRASIL, 1964) que 
demonstra que o pagamento das despesas públicas somente transcorre após a sua efetiva 
liquidação, que é o momento em que é verificado o direito adquirido do fornecedor. Quanto à 
seleção da rubrica tecnologia da informação, decorre do fato do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (MPOG) (2018) demonstrar que ela se compõe dos gastos com tecnologia 
da informação do ente governamental, incluindo gastos com serviços, aquisição de hardwares 
e softwares. 

Dos dados levantados do Siconfi, buscando a mitigação de possíveis vieses amostrais, 
foram excluídas da amostra inicial as observações referentes a não entrega do RREO ao Siconfi 
até o término do período de levantamento do banco de dados (de 02/03/2019 a 06/03/2019), 
assim como possíveis inconsistências observadas passíveis de retificação posterior pelo ente 
governamental, culminando assim em uma amostra líquida de 616 observações para a amostra 
dos Estados e de 110.423 observações para a amostra dos Municípios. 

 
3.2 Modelos empíricos 

Para testar as hipóteses de pesquisa, serão utilizados dados em painel, dada a 
característica de séries temporais das observações (WOOLDRIDGE, 2016) e, o modelo de 
regressão de Johnston e Zhang (2018) adaptado. Johnston e Zhang (2018) utilizaram a variável 
explicada 𝐿𝑛 (𝑅𝑒𝑝 𝐿𝑎𝑔௜,௧) como o logaritmo natural do atraso das demonstrações contábeis, 
calculado por meio da quantidade de dias entre a data do final do ano fiscal e a data da 
publicação das demonstrações financeiras. Neste estudo também foi observado a quantidade de 
dias como variável explicada, calculada mediante o logaritmo natural da quantidade de dias 
entre o final do bimestre e a data de homologação do RREO pelo Siconfi, representada pela 
variável 𝐿𝑛 (𝑇𝑖𝑚𝑒𝑙𝑖𝑛𝑒𝑠𝑠௜,௧). 



 Brazilian Journal of Quantitative Methods Applied to Accounting 

 

SALLES, E. B. M.; BOENTE, D. R.. Timeliness e gastos com ti no setor público brasileiro. CONTABILOMETRIA - Brazilian Journal of 
Quantitative Methods Applied to Accounting, Monte Carmelo, v. 11, n. 1, p. 69-85, jan.-jun./2024. 

77 

Os componentes de TI, variável explicativa do estudo de Johnston e Zhang (2018), se 
estruturou por meio da soma da quantidade de pontos de rede, servidores e computadores 
pessoais, divididos pela quantidade total de ativos da entidade. Nesta pesquisa, a variável 
explicativa gastos com TI (𝐺𝑇𝐼௜,௧) foi composta do valor das despesas liquidadas de gastos com 
tecnologia da informação dividido pelo total de despesas liquidadas no período, sendo 
vinculado a esta variável o valor zero quando não tiver sido declarado pelo ente governamental. 

Estudos internacionais utilizaram como “variável controle”, em suas equações de 
regressão, o tamanho da entidade (DWYER; WILSON, 1989; HENKE; MAHER, 2016; 
JOHNSTON; ZHANG, 2018), ou a utilizaram como limitadora de amostra (MCLELLAND; 
GIROUX, 2000; PAYNE; JENSEN, 2002), nesta pesquisa foi utilizada a variável controle de 
Henke e Maher (2016), que controlaram o tamanho do Município pelo logaritmo natural da 
quantidade de habitantes do Município [𝐿𝑛 ൫𝑃𝑂𝑃௜,௧൯]. 

Outros estudos, como o de Payne e Jensen (2002) encontraram significância do 
endividamento da entidade no atraso de seus relatórios. Tendo em vista que os restos a pagar 
processados e não processados são os desdobramentos dos restos a pagar das entidades 
governamentais brasileiras e, compõe a dívida flutuante destas Lei n. 4.320 (BRASIL, 1964), 
este estudo controlou o endividamento governamental [(𝐿𝑛 (𝐸𝑁𝐷௜,௧)] por meio do logaritmo 
natural da soma dos restos a pagar processados e não processados do ente governamental, sendo 
vinculado o valor zero para os períodos não declarados.  

A Matriz de Saldos Contábeis (MSC) gera automaticamente, pela STN, o rascunho dos 
relatórios RREOS dos respectivos entes governamentais (Portarias da STN n. 841 de 2016 e 
896 de 2017). Logo, a MSC relaciona-se com o timeliness dos relatórios RREOs, sendo 
controlada nesta pesquisa por meio da variável dummy (MSC୧,୲), que assume um se o ente 
governamental enviou para a STN a MSC em ambos os meses que compõe o bimestre e, zero 
caso contrário. 

Em conformidade com as Portarias da STN n. 702 de 2014, 743 de 2015, 841 de 2016 
e a 896 de 2017, os entes da Federação devem proceder à retificação da declaração RREO 
quando verificadas inconsistências pós envio da declaração original (pelo próprio ente ou pelas 
regras de validação do Siconfi). Logo, se tem uma “variável controle” que pode influenciar a 
“variável explicada” [𝐿𝑛 (𝑇𝑖𝑚𝑒𝑙𝑖𝑛𝑒𝑠𝑠௜,௧)], que se refere ao fato do relatório RREO ter sido 
retificado ou não (variável 𝑅𝐸𝑇௜,௧), então foi controlada a retificação do relatório por meio de 
uma variável dummy, que assume o valore de um se o relatório é retificado e, zero caso 
contrário. 

Logo, após as considerações acima, do modelo econométrico de Johnston e Zhang 
(2018) estrutura-se a equação um, a ser utilizada para o teste-t das hipóteses de pesquisa na 
investigação da variável 𝐺𝑇𝐼௜,௧, em cada amostra separadamente: 
 

𝐿𝑛 ൫𝑇𝑖𝑚𝑒𝑙𝑖𝑛𝑒𝑠𝑠௜,௧൯  =  𝛽଴ + 𝛽ଵ𝐺𝑇𝐼௜,௧ + 𝛽ଶ𝐺𝑇𝐼௜,௧𝑥𝑅𝐸𝑇௜,௧ + 𝛽ହ𝐿𝑛 ൫𝑃𝑂𝑃௜,௧൯ + 𝛽଺𝐿𝑛 (𝐸𝑁𝐷௜,௧ ) +

 𝛽଻𝑀𝑆𝐶௜,௧ + 𝛽଼𝑅𝐸𝑇௜,௧ + 𝜀௜,௧  
(1) 

 
Tendo em vista que as variáveis de controle retificação (𝑅𝐸𝑇௜,௧), MSC (𝑀𝑆𝐶௜,௧) e o 

endividamento governamental [(𝐿𝑛 (𝐸𝑁𝐷௜,௧)] estão relacionadas à variável explicada 
[𝐿𝑛 ൫𝑇𝑖𝑚𝑒𝑙𝑖𝑛𝑒𝑠𝑠௜,௧൯], deve-se observar o impacto da interação entre estas variáveis e a variável 
explicativa (𝐺𝑇𝐼௜,௧) na variável explicada [𝐿𝑛 ൫𝑇𝑖𝑚𝑒𝑙𝑖𝑛𝑒𝑠𝑠௜,௧൯], também como variáveis 
explicativas quanto ao impacto dos gastos com Tecnologia da Informação no Timeliness dos 
relatórios RREOs. 

Contudo, dados os modelos matemáticos das variáveis de controle MSC (𝑀𝑆𝐶௜,௧) e o 
endividamento governamental [(𝐿𝑛 (𝐸𝑁𝐷௜,௧)], a investigação das  interações destas variáveis 
com a variável gastos com TI, transcorreu por meio da 3ª equação de regressão, com a 
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conversão da variável quantitativa 𝐺𝑇𝐼௜,௧ em uma variável binária dummy (𝐷𝐺𝑇𝐼௜,௧), que 
assume o valor de um se no relatório RREO contiver declaração de gastos com Tecnologia da 
Informação e, zero caso contrário. 

Para a investigação da integração das variáveis 𝑀𝑆𝐶௜,௧ e 𝐿𝑛 (𝐸𝑁𝐷௜,௧), com a variável 
explicativa dummy 𝐷𝐺𝑇𝐼௜,௧, se estruturou da equação um a equação de regressão dois abaixo, a 
ser utilizada no teste-t das hipóteses de pesquisa na investigação da variável 𝐷𝐺𝑇𝐼௜,௧, em cada 
amostra separadamente: 
 

𝐿𝑛 ൫𝑇𝑖𝑚𝑒𝑙𝑖𝑛𝑒𝑠𝑠௜,௧൯ = 𝛽଴ + 𝛽ଵ𝐷𝐺𝑇𝐼௜,௧ + 𝛽ଶ𝐷𝐺𝑇𝐼௜,௧𝑥𝑅𝐸𝑇௜,௧ + 𝛽ଷ𝐷𝐺𝑇𝐼௜,௧𝑥𝐿𝑛 (𝐸𝑁𝐷௜,௧ ) 
+𝛽ସ𝐷𝐺𝑇𝐼௜,௧𝑥𝑀𝑆𝐶௜,௧ + 𝛽ହ𝐿𝑛 ൫𝑃𝑂𝑃௜,௧൯ + 𝛽଺𝐿𝑛 (𝐸𝑁𝐷௜,௧ ) + 𝛽଻𝑀𝑆𝐶௜,௧ + 𝛽଼𝑅𝐸𝑇௜,௧ + 𝜀௜,௧  

(2) 

 
Tendo em vista o prazo de envio do RREO, estabelecido na Constituição do Brasil de 

1988, na Lei Complementar n. 101 (BRASIL, 2000), e nas Portarias da STN n. 702 de 2014, 
743 de 2015, 841 de 2016 e 896 de 2017, para as entidades governamentais brasileiras (30 dias 
do fim do bimestre), se estruturou uma nova variável explicada, para mensuração do timeliness 
das entidades governamentais brasileiras. A variável explicada 𝐷𝑡𝑖𝑚𝑒𝑙𝑖𝑛𝑒𝑠𝑠_𝑔𝑜𝑣௜,௧ é uma 
variável dummy, que apresenta o valor de um se o relatório foi entregue com mais de 30 dias 
do final do bimestre (relatório atrasado) e, zero caso contrário. Variável aplicada à equação 
dois, para estruturação da equação três, a ser utilizada no teste de hipóteses de pesquisa na 
investigação da relação entre as variáveis 𝐷𝑡𝑖𝑚𝑒𝑙𝑖𝑛𝑒𝑠𝑠_𝑔𝑜𝑣௜,௧ e 𝐷𝐺𝑇𝐼௜,௧, em cada amostra 
separadamente: 
 

𝐷𝑡𝑖𝑚𝑒𝑙𝑖𝑛𝑒𝑠𝑠௚௢௩௜,௧
= 𝛽଴ + 𝛽ଵ𝐷𝐺𝑇𝐼௜,௧ + 𝛽ଶ𝐷𝐺𝑇𝐼௜,௧𝑥𝑅𝐸𝑇௜,௧ + 𝛽ଷ𝐷𝐺𝑇𝐼௜,௧𝑥𝐿𝑛 (𝐸𝑁𝐷௜,௧) + 

𝛽ସ𝐷𝐺𝑇𝐼௜,௧𝑥𝑀𝑆𝐶௜,௧ + 𝛽ହ𝐿𝑛 ൫𝑃𝑂𝑃௜,௧൯ + 𝛽଺𝐿𝑛 (𝐸𝑁𝐷௜,௧ ) + 𝛽଻𝑀𝑆𝐶௜,௧ + 𝛽଼𝑅𝐸𝑇௜,௧ + 𝜀௜,௧  
(3) 

 
3.3. Tratamento dos dados 

Os dados foram empilhados em painel decorrente à característica de pertencerem a uma 
série temporal em uma ordenação temporal, buscando a realização do processo estocástico 
(WOOLDRIDGE, 2016). Tal procedimento transcorreu por meio de planilhas eletrônicas MS 
Excel® e, o seu respectivo tratamento estatístico por meio do software Stata 12.1®.  

Foi utilizada a técnica de winsorização para remoção de valores extremos (outliers) 
(Shen et al., 2018) em 2,5 e 97,5%, com vista a evitar a heterocedasticidade das variáveis, que 
decorre da presença de outliers nas variáveis (WOOLDRIDGE, 2016). Entretanto, mesmo após 
a winsorização, se observou a não remoção de todos os outliers, mas a sua significante redução. 

Para realização dos estudos econométricos observou-se que o valor mínimo apresentado 
em todas as variáveis, em ambas as amostras, foi zero. Ou seja, as variáveis dependentes 
possivelmente apresentarão uma “solução de canto”, sendo que, conforme Wooldridge (2016) 
o modelo econométrico projetado para esta situação é a regressão tobit. Também foi utilizado, 
nas regressões, o estimador robusto de White, com vista a corrigir os erros padrões de possíveis 
heterocedasticidades (WOOLDRIDGE, 2016). 

 
4 Análise dos Dados 

A seguir, é apresentada a análise dos dados, especificamente a estatística descritiva e o 
resultado dos modelos de regressão. 

 
4.1 Estatística descritiva 

No estudo da estatística descritiva observou-se que em média os Municípios levaram 
74,08 dias do fim do bimestre até a homologação do RREO pelo Siconfi e os Estados apenas 
49,72 dias, o Município que homologou o relatório de forma breve levou 15 dias do final do 
bimestre e o Estado levou 24 dias, o Município que demorou maior tempo para a homologação 
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do relatório levou 417 dias do final do bimestre (Timeliness) e o Estados apenas 246 dias. Por 
meio da variável Dtimeliness_gov observa-se que 64,49% da amostra dos Municípios e 42,86% 
da amostra dos Estados homologaram o relatório após o prazo legislativo de 30 dias do final do 
bimestre. 

O maior Município da amostra continha 232 mil habitantes e o menor apenas 2,1 mil 
habitantes, sendo que a média da amostra foi de 27 mil habitantes. Quanto à amostra dos 
Estados, o maior Estado da amostra continha 44,4 milhões de habitantes e o menor Estado 
apenas 514 mil habitantes, sendo a média da amostra em 7,59 milhões de habitantes.  

Em média os Municípios dispenderam 0,02% do total de seus gastos com Tecnologia 
da Informação, e os Estados 011%. O Município que mais investiu em tecnologia da 
Informação, dispendeu 0,39% do total de seus gastos com TI e o Estado 0,40%. 

O Município com maior endividamento possuía R$ 30,4 milhões inscritos em restos a 
pagar, sendo que em média os Municípios possuíam R$ 2,46 milhões de restos a pagar. Os 
Estados demonstraram serem mais endividados que os Municípios, com uma média de R$ 867 
milhões de restos a pagar e o Estado com maior endividamento possuía um total de R$ 7,87 
bilhões inscritos em restos a pagar. 

Da amostra dos Municípios, apenas 0,54% enviaram o MSC para o STN, já os Estados 
22,56%. Por meio da variável DGTI observou-se que em média 8,12% dos Municípios 
declararam gastos com TI e 85,88% dos Estados declaram tal gasto. A variável retificação 
(RET) demonstrou que 4,07% da amostra dos Municípios e 14,45% da amostra dos Estados, 
eram declarações retificadoras. 

 
4.2 Modelos de regressão 

As Tabelas 1 e 2 demonstram as estimativas do modelo de regressão Tobit, com o 
estimador robusto de White, das equações demonstradas no capítulo 3, nas amostras dos 
Estados e Municípios, respectivamente. 

 
Tabela 1 – Resultados da Regressão Tobit - Amostra dos Estados 

REGRESSÕES Equação Um Equação Dois Equação Três 
Variável  

Explicada 
Ln (Timeliness) Ln (Timeliness) DTimeliness_gov 

Variáveis  
Explicativas 

Coeficiente p-valor Coeficiente p-valor Coeficiente p-valor 

GTI -91,8349 0,000     

Ln (END) 0,0092 0,007 -0,0010 0,897 0,0042 0,812 
MSC -0,0874 0,016 -0,3502 0,009 -0,2028 0,276 
RET 1,2174 0,000 1,1537 0,000 0,5235 0,000 
Ln (população) -0,0335 0,031 -0,0366 0,017 -0,0552 0,148 
GTI x RET -56,0750 0,391     

DGTI   -0,7940 0,000 -0,7887 0,044 
DGTI x RET   -0,0162 0,927 0,7579 0,000 
DGTI x Ln (END)   0,0132 0,110 -0,0042 0,831 
DGTI x MSC   0,3213 0,021 0,2014 0,346 
Constante 3,9640 0,000 4,5747 0,000 1,3380 0,036 
R2 0,4035 0,4691 0,1392 
Log Likelihood -318,7802 -283,6876 -532,1216 
-2LL 637,5603 567,3752 1064,2432 

Fonte: elaborado pelos autores. 
 
Com 99% de confiança, os gastos com TI estão significativamente e inversamente 

relacionados com o atraso dos relatórios RREOs, tanto no estudo da variável como valor quanto 
na variável como dummy, nas amostras dos Estados e dos Municípios, com exceção da variável 
DGTI na equação três da amostra dos Estados que apresentou significância com apenas 95% 
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de confiança. Resultados ao encontro dos resultados apresentados nos estudos anteriores de 
Kim, Nicolaou e Vasarhelyi (2013), Du e Wu (2018), Johnston e Zhang (2018). 

A variável retificação (RET), com 99% de confiança, influencia significativamente e 
diretamente o atraso dos relatórios RREOs, sendo assim, os relatórios retificados mais atrasados 
do que os relatórios não retificados, em ambas as amostras. O endividamento dos Estados, 
conforme a equação um (que apresentou significância com 99% de confiança), influência direta 
e significativamente o atraso dos relatórios financeiros RREOs, assim como o endividamento 
dos Municípios na equação três da amostra dos Municípios. 

 
Tabela 2 – Resultados da Regressão Tobit – Amostra dos Municípios 

REGRESSÕES Equação Um Equação Dois Equação Três 
Variável  

Explicada 
Ln (Timeliness) Ln (Timeliness) DTimeliness_gov 

Variáveis  
Explicativas 

Coeficiente p-valor Coeficiente p-valor Coeficiente p-valor 

GTI -52,8954 0,000     

Ln (END) -0,0024 0,000 -0,0027 0,000 0,0013 0,000 
MSC -0,2810 0,000 -0,2673 0,000 -0,1194 0,002 
RET 0,5854 0,000 0,5551 0,000 0,3108 0,000 
Ln (população) 0,0012 0,587 0,0016 0,498 -0,0010 0,652 
GTI x RET (omitted)     

DGTI   -0,1868 0,000 -0,1752 0,000 
DGTI x RET   0,2173 0,000 0,2188 0,000 
DGTI x Ln (END)   0,0047 0,000 0,0014 0,294 
DGTI x MSC   -0,0667 0,050 -0,2643 0,001 
Constante 3,9014 0,000 3,9024 0,000 0,4949 0,000 
R2 0,0099 0,0099 0,0060 
Log Likelihood -131081,4400 -131084,9400 -113875,2900 
-2LL 262162,8800 262169,8800 227750,5800 

Fonte: elaborado pelos autores.  
 
A variável “tamanho do Estado” [Ln (população)] relaciona-se inversa e 

significativamente com o timeliness dos relatórios RREOs (nas equações um e dois, da amostra 
dos Estados, com 95% de confiança), logo os maiores Estados entregam seus relatórios de 
forma mais célere. Resultado ao encontro dos resultados encontrados pelos pesquisadores 
Pereira e Costa (2012), contudo, de encontro aos resultados de Payne e Jensen (2002), que 
encontram relação direta. Variável insignificante na amostra dos Municípios. 

A variável MSC relaciona-se com o timeliness dos relatórios financeiros RREOs de 
forma significativa e inversa, nas equações um e dois, na amostra dos Estados e em todas as 
equações na amostra dos Municípios. Ou seja, os entes governamentais que enviaram o MSC, 
homologaram seus relatórios RREOs de forma célere. 

 
5 Considerações Finais 

O objetivo desta pesquisa foi a investigação da relação entre os gastos com Tecnologia 
da Informação (TI) e o Timeliness da data de homologação dos relatórios financeiros RREOs 
dos governos municipais e estaduais do Brasil, separadamente. Pois, a relação entre a TI e a 
tempestividade dos relatórios financeiros (timeliness) foi a lacuna de pesquisa objeto deste 
presente estudo, que foi pouco explorado em estudos empíricos brasileiros anteriores ou 
internacionalmente desta relação na área governamental. Pesquisas anteriores, na área privada, 
dos autores Kim, Nicolaou e Vasarhelyi (2013), Du e Wu (2018), e Johnston e Zhang (2018), 
culminaram na relação inversa entre o investimento em Tecnologia da Informação e o 
timeliness / audit delay.  

Os resultados desta pesquisa corroboram com os autores acima (Tabelas 1 e 2), pois 
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apesar da heterogeneidade dos sinais e das significâncias das variáveis entre as amostras e 
equações, as variáveis: retificação e gastos com TI apresentaram características homogêneas 
em seus sinais e significâncias. Ou seja, há evidências estatísticas da relação inversa entre os 
gastos com TI e o Timeliness e, da relação direta entre retificação e o Timeliness, tanto na 
amostra dos Estados quanto na amostra dos Municípios. 

Logo, como resposta ao problema de pesquisa obteve-se a rejeição da hipótese por 
negação H0 e a não rejeição da hipótese por afirmação H1, ou seja, os gastos orçamentários com 
Tecnologia da Informação estão negativamente relacionados ao atraso dos relatórios 
financeiros RREOs (timeliness), nos governos municipais e estaduais brasileiros. Tal resultado 
implica na contribuição prática de que se os gestores governamentais brasileiros investirem em 
Tecnologia da Informação, o ente governamental a que representam, homologarão seus 
relatórios RREOs aos órgãos governamentais brasileiros competentes com maior brevidade. 

Cabe destacar que os resultados demonstrados se limitam às amostras analisadas e ao 
período testado e, que grande parte da divergência entre resultados da amostra dos Estados e 
dos Municípios decorreu do grande lapso quantitativo de observações entre estas e, das 
características de cada ente governamental. Contudo garantiu-se o mesmo tratamento 
metodológico e estatístico em ambas as amostras, evitando-se vieses amostrais. 
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